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APRESENTAÇÃO 

A gestão de riscos e desastres não é apenas uma necessidade 

técnica, é um compromisso inadiável com a vida e a segurança da 

população potiguar. 

Diante dos desafios climáticos e geológicos que enfrentamos, 

o conhecimento técnico se torna a nossa ferramenta de defesa mais 

eficaz. Identificar corretamente um desastre é o primeiro passo para 

combatê-lo. 

Este e-book nasceu da necessidade de expandir o 

entendimento sobre os eventos adversos que atingem os municípios 

do Rio Grande do Norte e também com o objetivo de munir os gestores 

municipais nas ações de monitoramento, prevenção e resposta em 

seu município. 

Nas páginas a seguir, você encontrará não apenas conceitos, 

mas um guia visual e prático para identificar, classificar e, acima de 

tudo, prevenir ocorrências que impactam nossas cidades.  

Que este e-book sirva como uma consulta rápida, facilitando o 

trabalho do agente público, que precisa tomar decisões rápidas, 

assertivas e para a construção de municípios mais resilientes e 

preparados. 

 

Desejamos uma ótima leitura a todos! 

Andressa Queiroz 

Leandro Costa
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UM PANORAMA SOBRE PREVENÇÃO E SUSTENTABILIDADE 

A gestão eficaz da prevenção de desastres tornou-se um tema 

central no contexto do desenvolvimento sustentável. A crescente 

incidência e intensidade de eventos naturais adversos demandam 

uma abordagem ativa e preventiva por parte dos gestores públicos, 

visando à minimização de danos, à proteção da vida e do patrimônio.  

Conforme mencionado pela 

Organização das Nações Unidas 

(ONU), cada dólar que for investido 

em prevenção representa uma 

economia de quatro dólares gastos 

na reconstrução (ONU, 2021). Por 

esse motivo, é importante adotar medidas preventivas em relação aos 

desastres naturais, pois muitos gestores públicos só atuam no 

momento pós tragédia. Isso demonstra uma ineficácia da gestão na 

contenção dos prejuízos causados, focando apenas nas 

consequências em vez das causas reais dos problemas. Ainda vale 

ressaltar que, os desastres naturais atingem a todos, 

independentemente de sua localização ou condição social. Por isso, 

esse tema se torna cada vez mais relevante no dia a dia das pessoas. 
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A relação entre gestão pública e prevenção de desastres 

naturais é fundamental para a segurança e bem-estar das 

comunidades. A gestão pública desempenha um papel central na 

formulação e implementação de estratégias que visam a melhor forma 

de reduzir a vulnerabilidade ou, se possível, evitá-los, minimizando as 

perdas e danos em áreas propensas a desastres, como se recuperar 

de forma sustentável e melhorar a capacidade de resposta em 

situações de emergência. Também é responsável por promover um 

planejamento urbano sustentável, considerando aspectos como o uso 

do solo, a localização de infraestruturas críticas e o desenvolvimento 

de áreas de risco. A adoção de políticas de ordenamento territorial 

contribui para minimizar a exposição a desastres naturais. 

Desde quando o homem surgiu no planeta, as alterações 

geográficas realizadas de forma inadequada, devido ao 

desconhecimento das dinâmicas geomorfológicas, hidrológicas e 

pluviais dos meios urbanos e rurais, têm contribuído muito para o 

aumento do número de fenômenos naturais desencadeadores de 

desastres. Muitos especialistas observaram uma elevada ocorrência 

de desastres naturais em diferentes partes do mundo. As atividades 

decorrentes da deterioração ambiental, com impacto significativo das 
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alterações climáticas, têm influenciado na quantidade de registros de 

eventos desastrosos.  

O fato é que o Brasil enfrenta diversos desastres anuais com 

magnitudes significativas. Os principais desastres naturais estão 

ligados a eventos causados pela dinâmica externa da terra, como por 

exemplo, inundações, enchentes, deslizamentos de solo e/ou rochas 

e tempestades. Esses fenômenos geralmente estão associados aos 

períodos de chuvas intensas e prolongadas, que ocorrem durante as 

estações chuvosas e coincidem com o verão no Sul e Sudeste e com 

o inverno no Nordeste. 

Conforme dados do Emergency Disasters Data Base (EM-

DAT), o Brasil encontra-se entre os países mais atingidos por 

inundações e enchentes do mundo, registrando 94 desastres 

cadastrados no período de 1960 a 2008. Nesse intervalo, houve 5.720 

mortes e mais de 15 milhões de pessoas afetadas, entre desabrigados 

e desalojados. Considerando exclusivamente os desastres 

hidrológicos que abrangem inundações, enchentes e movimentos de 

massa, o Brasil ocupou o 10º lugar em 2008 entre os países do mundo 

em número de vítimas de desastres naturais, com 1,8 milhões de 

pessoas afetadas.  
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Diante dessa problemática, ao longo da história, nota-se um 

crescente assentamento de habitações próximos às margens de rios 

e córregos, consideradas áreas non-aedificandi (área em que não é 

permitido erguer edificações), que são áreas de encosta buscadas, 

muitas vezes, por falta de conhecimento dos riscos e pela 

necessidade de habitação, normalmente por populações de baixa 

renda. 

O crescimento indiscriminado das ocupações urbanas em 

áreas desfavoráveis, sem um planejamento adequado do uso do solo 

e sem a aplicação de técnicas adequadas de estabilização, está 

contribuindo para a disseminação dos acidentes relacionados aos 

deslizamentos de terras, frequentemente resultando em desastres 

naturais de grandes proporções.  

Durante muito tempo a maior preocupação com os desastres 

estava limitada somente nas ações de respostas e na recuperação 

dos danos e prejuízos causados. Somente após muito tempo que 

houve uma conscientização global a respeito da importância da 

prevenção dos riscos, onde somente pode ser alcançada por meio de 

políticas públicas de gestão de riscos. 
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A promoção de programas educativos e a capacitação da 

população sobre medidas preventivas são atribuições da gestão 

pública. Informar e conscientizar a comunidade sobre os riscos 

associados a desastres naturais contribui para uma resposta mais 

eficaz da população em momentos críticos. Essa lacuna de 

conhecimento da população não apenas permite a construção em 

áreas de risco, mas também deixa a sociedade em uma posição 

vulnerável, suscetível a perdas de vidas e custos públicos 

significativos em casos de desastres. 

Além disso, é pertinente fornecer auxílio aos administradores 

públicos nesse contexto de prevenção, pois esse conhecimento 

contribui na fundamentação dos planejamentos, na tomada de 

decisão, no desenvolvimento organizado e estruturado de um novo 

bairro ou reestruturação de um bairro de risco, evitando assim o 

crescimento habitacional desenfreado em regiões proibidas que 

possuem grande potencial de desastres naturais. 

  



 

 

CAPÍTULO 

DOIS  
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DIFERENÇA ENTRE DESASTRES, DESASTRES NATURAIS E 

DESASTRES AMBIENTAIS 

 
Fonte: Gerado pela Inteligência Artificial 

A diferença entre desastre e desastre natural está relacionada 

à origem ou causa primária do evento ou agente causador e podem 

ser classificados como naturais ou antropogênicos.  

Os desastres naturais representam os processos da natureza 

que ocorrem independentemente das ações humanas e esses eventos 

ainda podem ser agravados pela interferência humana. Os desastres 

antropogênicos são provocados pelas atividades humanas ou de sua 

omissão, como por exemplo, os incêndios urbanos, as contaminações 

de rios, e entre outros. 

Os desastres caracterizam-se geralmente por sua natureza 

súbita e imprevista, apresentando uma gravidade e magnitude 

capazes de ocasionar danos e prejuízos variados, inclusive resultando 
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em perdas de vidas e ferimentos. Assim, torna-se imprescindível a 

implementação de ações preventivas e restauradoras, as quais 

demandam a colaboração de diferentes setores, tanto 

governamentais quanto privados. Essas medidas visam a uma 

recuperação que não pode ser alcançada por meio de procedimentos 

rotineiros. 

As inundações, escorregamentos, secas, furacões e entre 

outros, são fenômenos naturais intensos e são fortemente 

influenciados pelas condições regionais, sendo elas rocha, solo, 

topografia, vegetação, condições meteorológicas. Quando esses 

fenômenos severos ocorrem em um local onde os seres humanos 

residem e resulta em danos (materiais e humanos) e prejuízos 

(socioeconômico), são considerados como desastres naturais, ou 

seja, é um tipo específico de desastre que é causado por fenômenos 

da natureza, sem intervenção direta ou significativa da ação humana. 

Esses eventos naturais podem incluir terremotos, tempestades, 

tsunamis, erupções vulcânicas, entre outros.  

Os desastres naturais são resultantes de processos naturais 

da Terra e geralmente ocorrem independentemente das atividades 

humanas. No entanto, a forma como as comunidades se preparam 
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para esses eventos e respondem a eles pode influenciar a extensão 

dos danos. 

Os desastres ambientais também envolvem impactos severos 

ao meio ambiente e podem ter causas tanto naturais quanto humanas. 

No entanto, diferentemente dos desastres naturais, muitos desastres 

ambientais decorrem diretamente da ação humana, como por 

exemplo, vazamentos de petróleo, rompimentos de barragens e 

queimadas descontroladas. Mesmo quando têm origem natural, esses 

desastres são caracterizados por afetar gravemente os ecossistemas 

e a biodiversidade, podendo gerar consequências de longo prazo 

(MMA, 2018). 

Em resumo, enquanto desastre é um termo amplo que engloba 

eventos prejudiciais que podem ter origens diversas, desastre natural 

especifica que o evento em questão é causado por forças naturais da 

Terra, com ou sem influência significativa das atividades humanas, e 

o desastre ambiental são causados diretamente através da ação 

humana e afeta gravemente os ecossistemas por um longo prazo. 

Todos os tipos de desastres podem ter sérias consequências e exigem 

esforços de prevenção, preparação e resposta para mitigar seus 

impactos. 
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Além disso, é importante destacar que existe uma 

classificação quanto à intensidade, a evolução, a origem e a duração 

dos desastres. 

Quanto à intensidade, os desastres podem ser divididos em: 

NÍVEL TIPO DE 

PORTE 

DANOS 

Nível I Pequeno Apresenta danos suportáveis e facilmente 

superáveis pelas comunidades afetadas; 

Nível II Médio Apresenta danos e prejuízos significativos, 

mas que podem ser superados com 

recursos da própria comunidade, desde 

que haja uma mobilização para tal; 

Nível 

III 

Grande Apresenta danos importantes, 

necessitando de ações complementares e 

auxílio externo (Estaduais e Federais) para 

superar dos danos e prejuízos; e 

Nível 

IV 

Muito 

grande 

Nessas situações, os danos e prejuízos não 

são superáveis e suportáveis pelas 
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comunidades sem assistência de fora da 

área afetada, mesmo quando as 

comunidades são bem informadas, 

preparadas, participativas e facilmente 

mobilizáveis. 

Fonte: Oliveira (2009). Elaborado pela autora 

No que diz respeito à evolução, existem três tipos de 

classificação: 

i) súbitos ou de evolução aguda: são eventos caracterizados 

por serem de rápida velocidade em que se desenvolve. Geralmente 

caracterizam situações de emergência e podem decretar estado de 

calamidade pública. Por exemplo, inundações repentinas, 

deslizamentos, tornados, enxurradas, vendavais, abalos sísmicos, 

erupções vulcânicas, entre outros. 

ii) evolução crônica, ou graduais: esses desastres 

caracterizam-se por evoluir em etapas de agravamento progressivo. 

Na maioria dos casos, não justificam a decretação de calamidade, 

pois sua evolução permite realizar uma preparação e respostas 

adequadas, o que pode reduzir danos e prejuízos. Por exemplo, 
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inundações graduais, secas, erosão, perda de solo agricultável, 

desertificação, salinização do solo, entre outros. 

iii) por somação de efeitos parciais: essa categoria é marcada 

pela ocorrência de numerosos acidentes semelhantes, cujos 

impactos, quando somados, configuram um desastre de grande 

proporção. Por exemplo, acidentes de trânsito, acidente de trabalho e 

entre outros (CASTRO, 1999). 

Quanto à origem, se classificam em três tipos: 

i)    os naturais são provocados por fenômenos naturais extremos, 

independentes da ação humana; 

ii)       os humanos são causados pela ação ou omissão humana, 

como os acidentes de trânsito e a contaminação de rios por 

produtos químicos; e 

iii)     os mistos, estão associados às ações ou omissões humanas, e 

contribui para intensificar, complicar ou agravar os desastres 

naturais. 

É bastante difícil ocorrer um desastre puramente natural, pois 

quase todos os desastres de alguma forma recebem influência 

antrópica. 
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E, por fim, no que se refere à duração, são classificados em 

dois tipos: 

i)          os desastres episódicos estão relacionados a eventos como 

terremoto, vulcanismo, tsunami, inundação e fluxo de detrito, 

esses chamam mais atenção devido à sua magnitude. 

ii)       os desastres crônicos estão associados à erosão do solo, e 

esses eventos causam sérios prejuízos ambientais a longo 

prazo. A erosão do solo pode resultar em desertificação, 

degradação, assoreamento dos rios, entre outros, podendo 

contribuir para a ocorrência de eventos catastróficos 

adicionais, como escorregamentos e inundações. 

  



Página | 21  

 

CLASSIFICAÇÃO E CODIFICAÇÃO BRASILEIRA DE 

DESASTRES (COBRADE) 

A Classificação e Codificação Brasileira de Desastres 

(COBRADE) é uma iniciativa brasileira para padronizar a classificação 

de desastres, proporcionando uma linguagem comum para descrever 

eventos adversos no contexto de gestão de riscos e desastres.  

Foi desenvolvida em 2012 pelo Centro Nacional de 

Gerenciamento de Riscos e Desastres (CENAD), órgão do Governo 

Federal Brasileiro que tem como objetivo possibilitar o gerenciamento 

de ações preventivas, bem como a mobilização de recursos humanos 

para atuar durante a ocorrência de desastres naturais e está 

vinculado à Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil (SEDEC) 

do Ministério do Desenvolvimento Regional. 

 A COBRADE organiza os desastres em grupos, subgrupos, 

tipos ou subtipos de desastres onde o trabalho da Defesa Civil 

Nacional se baseia nessas especificações. A classificação é utilizada 

para categorizar os desastres e serve como referência para os órgãos 

governamentais em situações de emergência e desastres. Além disso, 

tem como objetivo principal aprimorar a comunicação e a troca de 

informações entre diferentes entidades envolvidas na gestão de 
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desastres no Brasil, classificando e codificando os tipos de desastres 

naturais e tecnológicos que ocorrem no país.  

A classificação de desastres é fundamental para a 

organização das ações de prevenção, resposta e recuperação, 

permitindo a sistematização das ocorrências e a padronização das 

informações entre os órgãos de defesa civil.  

A implementação tem o intuito de facilitar a articulação entre 

os diversos órgãos envolvidos na gestão de desastres, 

proporcionando uma compreensão mais clara e unificada dos eventos 

adversos e auxiliando na tomada de decisões e na resposta rápida e 

eficiente durante situações de emergências. 

O desastre hidrológico é um tipo de desastre natural que pode 

gerar inundações, enxurradas e alagamentos.  

1) As inundações ocorrem quando há a submersão de áreas 

que estão fora dos limites normais de um curso de água. O 

transbordamento ocorre de forma gradual e geralmente 

devido às chuvas prolongadas em áreas de planície.  
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Figura 1 – Ilustração de inundação segundo a COBRADE 

 

Fonte: COBRADE (2012). Gerado pela Inteligência Artificial 

2) As enxurradas é o escoamento de forma superficial, porém 

de alta velocidade e energia, é provocada por chuvas 

intensas e em áreas de alto relevo. O transbordamento é 

brusco e apresenta um grande poder destrutivo.  

Figura 2 – Ilustração de enxurrada segundo a COBRADE 

 

Fonte: COBRADE (2012). Gerado pela Inteligência Artificial 
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3) E, por fim, os alagamentos que ocorrem quando há a 

extrapolação da capacidade de escoamento no sistema de 

drenagem urbana, causando acúmulo de água nas ruas, 

calçadas ou outras infraestruturas, em decorrência de 

chuvas intensas (COBRADE, 2012). 

Figura 3 – Ilustração de alagamento segundo a COBRADE 

 
Fonte: COBRADE (2012). Gerado pela Inteligência Artificial 

Os desastres geológicos também constituem um tipo de 

desastre natural que pode gerar terremotos, emanação vulcânica, 

movimento de massa e erosão.  

1) Os terremotos são divididos em dois tipos:  

i) tremor de terra, que são vibrações no terreno que provocam 

ondas sísmicas (oscilações verticais e horizontais na 

superfície da terra). Além disso, pode ser natural (tectônica) ou 
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induzido (explosões, injeção profunda de líquidos e gás, 

extração de fluidos, alívio de carga de minas, enchimento de 

lagos artificiais); ou  

ii) tsunami que são uma série de ondas geradas pelo 

deslocamento de um grande volume de água, normalmente 

ocasionado por eventos como terremotos, erupções 

vulcânicas ou movimentos de massa. 

Figura 4 – Ilustração de terremoto segundo a COBRADE 

 

Fonte: COBRADE (2012). Gerado pela Inteligência Artificial 

 

2) A emanação vulcânica ocorre quando o vulcão lança na 

atmosfera fragmentos de rochas vulcânicas a partir das 

erupções geradas. 
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Figura 5 – Ilustração de emanação vulcânica segundo a COBRADE 

 

Fonte: COBRADE (2012). Gerado pela Inteligência Artificial 

3) Os movimentos de massa são divididos em quatro tipos:  

a) quedas, tombamentos e rolamentos. Esses eventos ocorrem 

em forma de:  

Figura 6 – Ilustração de movimento de massa do tipo quedas, 

tombamentos e rolamentos segundo a COBRADE 

 

Fonte: COBRADE (2012). Gerado pela Inteligência Artificial 
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i) blocos: são movimentos rápidos e acontecem quando 

materiais rochosos e de volumes variáveis se desprendem de 

encostas muito íngremes, num movimento de queda livre;  

Os tombamentos de blocos são movimentos de massa em que 

ocorre rotação de um bloco rochoso ou de solo devido à perda do 

atrito provocando a baixa sustentação da base onde há gravidade da 

massa desprendida.  

Os rolamentos de blocos são movimentos de blocos rochosos 

ao longo de encostas, que ocorrem principalmente devido ao 

descalçamento (a base de um terreno/estrutura perde sua 

estabilidade e suporte) provocado por processos naturais ou 

atividades humanas.  

ii) Lascas: As quedas de lascas são movimentos rápidos e 

acontecem quando fragmentos de rochas se destacam num 

movimento de queda livre de encostas muito íngremes.  

iii) Matacães: Os rolamentos de matacães são movimentos 

rápidos e acontecem quando materiais rochosos e de volumes 

variáveis se destacam de encostas e deslocam-se num plano 

inclinado.  
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iv) Lajes: As quedas de lajes são movimentos rápidos e de 

queda livre, acontecem quando fragmentos de rochas extensas de 

superfície mais ou menos plana e de pouca espessura se desprendem 

de encostas muito íngremes. 

b) os deslizamentos podem ser de solo e/ou rocha e são 

movimentos rápidos que apresentam ruptura bem definida, tem 

duração relativamente curta, possui um volume geralmente bem 

definido e o centro da gravidade se desloca para baixo e para fora do 

talude (inclinação natural ou artificial de um terreno). Geralmente os 

primeiros sinais são identificados quando há a presença de fissuras. 

Figura 7 – Ilustração de movimento de massa do tipo deslizamento 

segundo a COBRADE 

 

Fonte: COBRADE (2012). Gerado pela Inteligência Artificial 
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c) as corridas de massa podem acontecer de duas formas 

solo/lama ou rocha/detrito ocorrem quando estão misturados com a 

água gerando um comportamento líquido viscoso. Esse fenômeno 

acontece devido as chuvas e possui um extenso raio de ação e um alto 

poder destrutivo. 

Figura 8 – Ilustração de movimento de massa do tipo corrida de 

massa segundo a COBRADE 

 

Fonte: COBRADE (2012). Gerado pela Inteligência Artificial 

 

d) as subsidências e colapsos são afundamentos do terreno de 

forma gradativa ou rápida devido a retirada de materiais subterrâneos, 

a redução da porosidade do solo ou a deformação de material 

argiloso.  
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Figura 9 – Ilustração de movimento de massa do tipo subsidência e 

colapso segundo a COBRADE 

 

Fonte: COBRADE (2012). Gerado pela Inteligência Artificial 

 

4) As erosões são divididas em três tipos: erosão 

costeira/marinha, erosão de margem fluvial e erosão continental. 

Figura 10 – Ilustração de erosão costeira/marinha segundo a 

COBRADE 

 

Fonte: COBRADE (2012). Gerado pela Inteligência Artificial 
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a) erosão costeira/marinha é um processo de desgaste, seja 

ele mecânico ou químico, que ocorre ao longo da linha da costa 

rochosa ou praia, devido à ação das ondas, correntes marinhas e 

marés. 

b) erosão de margem fluvial é um desgaste nas encostas dos 

rios onde provoca o desmoronamento de barrancos. 

Figura 11 – Ilustração de erosão de margem fluvial segundo a 

COBRADE 

 

Fonte: COBRADE (2012). Gerado pela Inteligência Artificial 

c) erosão continental ocorre de três formas:  

i) laminar ocorre quando a água passa suavemente pela 

superfície, removendo uma camada fina e uniforme do solo.  
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Figura 12 – Ilustração de erosão continental segundo a COBRADE 

 

Fonte: COBRADE (2012). Gerado pela Inteligência Artificial 

ii) ravinas são buracos que se formam quando a água corre em 

sulcos concentrados (caminhos por onde a água vai escorrendo), 

criando buracos maiores à medida que leva o solo embora.  

iii) boçorocas são como as ravinas só que mais amplas, 

profundas e altamente destrutivas, onde a água superficial e 

subterrânea se concentra formando grandes buracos no solo 

(COBRADE, 2012). 

Para verificar a tabela completa clique aqui: COBRADE 

https://www.gov.br/mdr/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/protecao-e-defesa-civil-sedec/DOCU_cobrade.pdf
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DIFERENÇA ENTRE PERIGO X RISCO X VULNERABILIDADE 

No contexto da gestão de desastres e segurança ambiental, as 

interações entre risco, perigo e vulnerabilidade desempenham papéis 

cruciais. Os termos risco, perigo e vulnerabilidade são conceitos 

distintos, mas estão interligados quando se discute a preparação para 

desastres e a gestão de riscos. 

O termo perigo, segundo a autora Tominaga et al (2009) pode 

ser entendido como a possibilidade de um determinado fenômeno 

natural acontecer, considerando uma margem temporal. Isto é, a 

presença ou possibilidade de um evento natural prejudicial acontecer, 

causando danos, prejuízo ou perda, como por exemplo, terremotos, 

deslizamentos de terras, inundações ou incêndios. 

 

Fonte: Gerado pela Inteligência Artificial 
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O risco é a avaliação da probabilidade de o perigo se 

materializar e da extensão dos danos potenciais sobre uma 

comunidade. 

 

Fonte: Gerado pela Inteligência Artificial 

A vulnerabilidade refere-se à suscetibilidade de uma 

comunidade, sistema ou indivíduo aos impactos adversos desse 

perigo, sendo influenciada por fatores socioeconômicos, geográficos 

e estruturais. Esses conceitos inter-relacionados formam a base para 

estratégias eficazes de prevenção e resposta a desastres naturais, 

destacando a importância de abordagens holísticas para a gestão de 

riscos. 
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Fonte: Gerado pela Inteligência Artificial 

Quando o dano se restringe apenas ao meio ambiente, chama-

se de suscetibilidade, no entanto, se este atingir as pessoas, temos o 

risco. O grau de risco vai variar de acordo com a vulnerabilidade de 

cada região. O desastre é a concretização do risco através de danos: 

econômicos, sociais e ambientais. 

Em resumo, o perigo refere-se à situação perigosa em si, risco 

envolve a probabilidade e magnitude do impacto desse perigo, 

enquanto vulnerabilidade aborda a suscetibilidade de um cenário 

social, econômico e ambiental à ocorrência de um perigo e aos seus 

efeitos. A gestão de riscos eficaz envolve a compreensão e a 

consideração desses três elementos para implementar medidas de 

prevenção, preparação e resposta apropriadas. 



 

 
CAPÍTULO 

TRÊS  
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LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 

A legislação relacionada ao desenvolvimento sustentável varia 

significativamente entre os países e regiões. Contudo, é importante 

possuir um conhecimento a respeito das leis que regulamentam esse 

tema, pois assim os estados e municípios deverão obedecer ao que 

está estabelecido em lei. A seguir, destacam-se algumas das leis 

brasileiras e instrumentos internacionais que têm implicações para o 

desenvolvimento sustentável em nível global e federal: 

2.6.1 No âmbito da Constituição Federal, é importante destacar os 

artigos 23 e 24: 

 O artigo 23 da Constituição Federal (1988) trata a respeito da 

competência comum de cada ente federativo possui sobre diversos 

assuntos como saúde, educação, segurança pública, meio ambiente e 

entre outros.  

É competência comum da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios: 

[...] 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição 

em qualquer de suas formas; 

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 

[...] 
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IX - promover programas de construção de moradias e 

a melhoria das condições habitacionais e de 

saneamento básico;  

[...] 

Esse artigo visa garantir uma atuação conjunta entre União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios de forma integrada na 

promoção do bem-estar social e no desenvolvimento sustentável do 

país. Além disso, buscar um equilíbrio entre o meio ambiente e o 

desenvolvimento sustentável são passos importantes para a 

prevenção de desastres naturais, portanto, a promoção e a 

preservação é um dever do Poder Público em conjunto com a 

sociedade.  

O artigo 24 da Constituição Federal de 1988 (CF/88) trata da 

competência legislativa concorrente entre a União, os Estados e o 

Distrito Federal para legislar sobre determinadas matérias, entre elas, 

o direito urbanístico. A competência concorrente implica que União, 

Estados e o Distrito Federal podem legislar sobre o mesmo tema, 

desde que respeitadas as normas gerais estabelecidas pela União. 
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Artigo 24 da CF/88: 

Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 

legislar concorrentemente sobre: 

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, 

econômico e urbanístico; 

 [...] 

Portanto, o artigo 24, inciso I, estabelece a competência 

concorrente entre União, Estados e DF para legislar sobre direito 

urbanístico. O direito urbanístico consiste no conjunto de normas que 

têm por objeto organizar os espaços habitáveis, de modo a propiciar 

melhores condições de vida ao homem na comunidade, além disso, 

trata do ordenamento, planejamento e gestão das cidades, 

envolvendo questões relacionadas ao uso do solo, zoneamento, 

parcelamento urbano, política habitacional, entre outros aspectos que 

influenciam a organização e o desenvolvimento das áreas urbanas 

(Silva, 2010). 

Assim, tanto a União quanto os Estados e o Distrito Federal 

podem editar normas sobre direito urbanístico, observando-se os 

limites estabelecidos pela legislação federal e garantindo a harmonia 

das normas para evitar conflitos jurídicos. A legislação urbanística 
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muitas vezes é complementada por normas estaduais e municipais, 

que podem tratar de particularidades e características locais. 

Política urbana (art. 182 e 183 da CF); 

A Política Urbana na Constituição Federal de 1988 (CF/88) é 

tratada nos artigos 182 e 183. Esses dispositivos estabelecem 

princípios e diretrizes para o planejamento, ordenamento e 

desenvolvimento das cidades, buscando garantir o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e a melhoria da 

qualidade de vida de seus habitantes. Para essa pesquisa, destaca-se 

apenas o artigo 182 e abaixo estão os principais pontos desse artigo: 

Artigo 182: Política Urbana - Competência Municipal: 

O artigo 182 da CF/88 trata da Política Urbana, que estabelece 

a política de desenvolvimento urbano do Poder Público municipal, e 

tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 

da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. 

Em seu parágrafo 1º, destaca que o Plano Diretor é obrigatório 

para cidades com população superior a vinte mil habitantes e é o 

instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão 

urbana. Além disso, destaca-se que o Plano Diretor é o principal 
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instrumento de política urbana para uma adequada organização do 

território, pois estabelece um planejamento abrangente com o objetivo 

de atingir as metas estabelecidas pela União. Também é importante 

ressaltar que desempenha um papel fundamental na prevenção de 

desastres naturais, devido aos estudos realizados nas áreas de 

proteção ambiental, que permitem identificar as regiões de risco e 

adotar medidas preventivas eficazes (Brasil, 1988). 

 As diretrizes para elaboração do Plano Diretor estão previstas 

na Lei 10.257/2001, conhecida como Estatuto da Cidade. Esta 

legislação foi instituída para regulamentar o capítulo a respeito da 

Política Urbana. 

O Plano Diretor desempenha um papel significativo na 

prevenção de desastres naturais. Isso ocorre devido aos estudos 

realizados nas áreas de proteção ambiental, que permitem identificar 

as regiões de risco e adotar medidas preventivas eficazes. Por essa 

razão, é de extrema importância que os municípios abrangidos por 

essa legislação possuam esse instrumento bem elaborado. Isso 

resultará em um planejamento urbano eficiente, além de promover o 

desenvolvimento sustentável integrando aspectos ambientais, sociais 



Página | 42  

 

e econômicos no processo de planejamento urbano e facilitar uma 

gestão pública eficaz na prevenção de desastres naturais. 

No âmbito da legislação brasileira, também possui: 

LEIS 

AMBIENTAIS 

BRASILEIRAS  

DIRETRIZES 

Lei da Política 

Nacional do Meio 

Ambiente (Lei nº 

6.938/1981) 

estabelece os princípios e diretrizes para o uso 

sustentável dos recursos naturais e a 

preservação do meio ambiente. Também prevê 

a avaliação de impacto ambiental para 

empreendimentos significativos. Essa lei é 

fundamental para os municípios e estados do 

Brasil, pois promove uma gestão sustentável 

dos recursos naturais como a água, o solo, a 

fauna e a flora, a proteção ambiental através 

do licenciamento ambiental, a participação da 

sociedade estimulando a criação de 

conselhos e órgãos consultivos ambientais 

nos municípios e a responsabilidade ambiental 

tanto para o poder público quanto para o setor 

privado, contribuindo para um 
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desenvolvimento mais equilibrado e 

harmonioso (Brasil, 1981). 

Lei de Crimes 

Ambientais (Lei nº 

9.605/1998) 

define as infrações e penalidades para quem 

comete danos ao meio ambiente. Essa lei 

também desempenha um papel muito 

importante aos municípios brasileiros, pois 

estabelece normas e sanções para a proteção 

do meio ambiente, medidas preventivas e 

punitivas para evitar danos ambientais, a 

responsabilização civil, administrativa e penal 

para quem comete infrações ambientais, seja 

pessoas físicas ou jurídicas, também promove 

a educação ambiental como parte integrante 

das medidas de prevenção e combate a crimes 

ambientais, sensibilizando a população, 

empresas e órgãos públicos sobre a 

importância da conservação ambiental e do 

cumprimento da lei. E por fim, o controle e a 

fiscalização, por parte dos órgãos ambientais, 

das atividades que possam causar impactos 



Página | 44  

 

negativos ao meio ambiente e a sociedade 

(Brasil, 1998). 

Código Florestal 

(Lei nº 

12.651/2012) 

define regras para a utilização e preservação 

das áreas de vegetação nativa no Brasil, 

incluindo disposições sobre reservas legais e 

áreas de preservação permanente. Essa lei 

desempenha um papel fundamental ao 

estabelecer normas e diretrizes para a 

conservação e recuperação das áreas de 

proteção permanentes e reservas legais que 

desempenham um papel crucial na proteção 

dos recursos hídricos, o solo, a paisagem, a 

estabilidade geológica e a biodiversidade, 

além de assegurar o bem-estar das 

populações humanas; e definições da 

Amazônia Legal contribuindo para a proteção 

da biodiversidade nos municípios, além de 

instrumentos legais para a conservação 

ambiental, a proteção dos recursos naturais, a 

regularização ambiental das propriedades 
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rurais e o ordenamento territorial para o uso e 

ocupação do solo de forma sustentável e 

equilibrada (Brasil, 2012). 

Lei de 

Saneamento 

Básico (Lei nº 

11.445/2007) 

regulamenta os serviços de saneamento 

básico no Brasil, buscando garantir o acesso 

universal a esses serviços de forma 

sustentável. Essa lei é importante para os 

municípios pois garante o direito à saúde, 

previne doenças relacionadas à água 

contaminada, também incentiva a adoção de 

práticas sustentáveis que protege o meio 

ambiente, além de promover o 

desenvolvimento urbano sustentável 

proporcionando condições adequadas de 

moradia, trabalho e lazer para a população, e 

estabelecer diretrizes para padrões de 

planejamento, execução e gestão eficiente 

nos serviços de saneamento básico, 

promovendo a eficiência, transparência e 
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responsabilidade na prestação desses 

serviços (Brasil, 2007). 

Lei de Resíduos 

Sólidos (Lei nº 

12.305/2010) 

regulamenta a gestão de resíduos sólidos no 

Brasil, com foco na redução, reutilização, 

reciclagem e destinação adequada dos 

resíduos, incluídos os perigos, às 

responsabilidades dos geradores e do poder 

público e aos instrumentos econômicos 

aplicáveis. A importância dessa lei para os 

municípios consiste no estabelecimento das 

diretrizes e normas para a gestão adequada 

desses resíduos incluindo a redução na 

geração, a coleta seletiva, a destinação final 

adequada e a recuperação de áreas 

degradadas por resíduos, além de prevenir a 

poluição ambiental, estimular a reciclagem e a 

economia circular, promovendo a 

responsabilidade compartilhada e garantindo 

a gestão eficiente dos resíduos sólidos. Essa 
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prevenção contribui para minimizar ou evitar 

os efeitos dos desastres naturais (Brasil, 2010). 

Lei da Mata 

Atlântica (Lei nº 

11.428/2006) 

dispõe sobre a utilização e conservação do 

Bioma Mata Atlântica. Essa lei é fundamental 

aos municípios pois estabelece normas e 

diretrizes para a proteção, conservação e uso 

sustentável dos biomas que são importantes 

para a biodiversidade, os recursos hídricos, a 

qualidade de vida e o desenvolvimento 

sustentável nas regiões abrangidas pela Mata 

Atlântica. Isso contribui para a preservação de 

espécies vegetais e animais, ecossistemas 

naturais para a manutenção da vida, além de 

prever a recuperação de áreas degradadas 

dentro desse bioma, incentivando a 

restauração florestal, a recuperação de 

nascentes, a proteção de cursos d’água e a 

conservação do solo. Também reforça a 

proteção de unidades de conservação, 

reservas legais, áreas de preservação 



Página | 48  

 

permanente (APPs) e terras indígenas dentro 

desse bioma (Brasil, 2006). 

Política Nacional 

de Mudanças 

Climáticas (Lei nº 

12.187/2009) 

estabelece os princípios, objetivos, diretrizes e 

instrumentos para o enfrentamento das 

mudanças climáticas, promovendo a 

mitigação e adaptação. Essa política é 

essencial para os municípios pois promove 

diretrizes e ações para a adaptação às 

mudanças climáticas como enchentes, secas, 

ondas de calor, inundações, além de contribuir 

na mitigação das emissões de gases de efeito 

estufa (GEE) nos diversos setores da economia 

como a energia, o transporte, a indústria, a 

agricultura e nos resíduos, contribuindo no 

combate ao aquecimento global e no 

planejamento urbano sustentável. Também 

promove o fortalecimento da gestão ambiental 

e a promoção da participação da sociedade 

civil, organizações não governamentais, setor 

privado e a busca de cooperação por soluções 
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para os desafios climáticos globais (Brasil, 

2009). 

Política Nacional 

de Proteção e 

Defesa Civil - 

PNPDEC (Lei nº 

12.608/2012) 

dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção 

e Defesa Civil (SINPDEC) e o Conselho 

Nacional de Proteção e Defesa Civil 

(CONPDEC), autoriza a criação de sistema de 

informações e monitoramento de desastres. A 

PNPDEC abrange as ações de prevenção, 

mitigação, preparação, resposta e 

recuperação voltadas à proteção e defesa 

civil. Essa lei é indispensável para os 

municípios pois promove uma gestão de riscos 

e desastres, também fortalece os órgãos de 

proteção civil como as Defesas Civis 

municipais, estaduais e federal, 

proporcionando uma estruturação, a 

capacitação e os recursos para o 

planejamento e execução de ações voltadas a 

proteção e defesa civil, também faz o 

mapeamento das áreas de risco onde 
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identifica as áreas de vulnerabilidade e 

implementando ações e medidas preventivas, 

desenvolve sistemas de alerta, incentiva a 

participação e integração da sociedade civil e 

setor privado, além de garantir a recuperação 

e reconstrução das áreas que ocorreram 

eventos adversos. Por fim, contribui para a 

segurança e a resiliência das comunidades 

frente a situações de emergência e desastres 

(Brasil, 2012). 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Legislação internacional 

Em relação aos instrumentos internacionais têm-se a Agenda 

21, resultado da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 

e Desenvolvimento em 1992 por 178 países. Essa agenda é um plano 

de ação global para promover o desenvolvimento sustentável em nível 

econômico, social e ambiental. Além disso, os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) estabelecidos pela ONU em 2015, 

que são uma série de metas globais para erradicar a pobreza, proteger 

o planeta e garantir prosperidade para todos. Eles orientam as 
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políticas nacionais e internacionais relacionadas ao desenvolvimento 

sustentável. 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

Em setembro de 2015, 

representantes da comunidade 

internacional se reuniram na sede 

da ONU, em Nova York, para 

aprovar um plano de ação 

destinado a erradicar a pobreza, 

preservar o planeta e assegurar 

paz e prosperidade. Esse plano, 

conhecido como Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, 

representa um compromisso global assumido pelo Brasil e outros 192 

países. A Agenda é composta por 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), os quais buscam promover, de maneira integrada 

e indivisível até 2030, a proteção ambiental, o progresso social e o 

crescimento econômico em escala mundial. Essa abordagem 

abrangente e equilibrada incorpora as três dimensões do 

desenvolvimento sustentável: econômica, social e ambiental (Brasil, 

2015). 
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Os 17 ODS, juntamente com suas 169 metas, formam uma lista 

ambiciosa de tarefas aplicáveis universalmente, considerando as 

realidades nacionais, capacidades locais, níveis de desenvolvimento 

e desafios específicos. Todos os países compartilham a 

responsabilidade de alcançar esses objetivos. Se as metas forem 

atingidas, esta será a primeira geração a erradicar a pobreza extrema 

e a conter a mudança climática, poupando as gerações futuras dos 

efeitos adversos que podem surgir caso não haja uma mobilização 

eficaz. 

É importante ressaltar que essas leis são apenas uma parte do 

conjunto normativo relacionado ao desenvolvimento sustentável, e há 

outras normas e regulamentos em níveis estaduais e municipais que 

complementam essas legislações federais. Além disso, a efetiva 

implementação e execução dessas leis são fundamentais para 

alcançar os objetivos do desenvolvimento sustentável (ODS). Vale 

ressaltar também que a função das leis ambientais é proteger e 

preservar o meio ambiente, garantindo a conservação dos recursos 

naturais e a manutenção da biodiversidade, bem como, podem ser 

utilizadas para a gestão pública na prevenção dos desastres naturais. 

Por isso, é relevante ter conhecimento dessas leis.  



 

 
CAPÍTULO 

QUATRO 
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ÓRGÃOS PÚBLICOS RESPONSÁVEIS PELA PREVENÇÃO DE 

DESASTRES NATURAIS  

Os órgãos públicos federais relacionados a prevenção de 

desastres naturais foram criados mediante leis. Esses órgãos 

desempenham um papel estratégico na proteção da vida humana, no 

monitoramento, na preservação do meio ambiente e na promoção da 

resiliência das comunidades frente aos desafios relacionados aos 

desastres naturais. A atuação desses órgãos também envolve a 

articulação com outros setores da sociedade, como governos 

estaduais e municipais, organizações não governamentais, 

comunidades locais e instituições de pesquisa, visando uma 

abordagem integrada e colaborativa na gestão de riscos e desastres.  

Segue abaixo as principais organizações públicas 

relacionadas a essa temática:  
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1) Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres 

(CEMADEN) 

O CEMADEN é uma Instituição Científica e Tecnológica (ICT) 

nos termos da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, regulamentada 

pelo Decreto nº 5.563, de 11 de outubro de 2005 e está vinculado ao 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 

(MCTIC), conforme o disposto no inciso IV do art. nº 29 da Lei nº 10.683, 

de 28 de maio de 2003 e instituído pelo Decreto nº 8.877, de 18 de 

outubro de 2016.  

Compete ao CEMADEN (2016):  

I - elaborar alertas de desastres naturais relevantes 

para ações de proteção e de defesa civil no território 

nacional;  

II - elaborar e divulgar estudos visando à produção de 

informações necessárias ao planejamento e à 

promoção de ações contra desastres naturais;  

III - desenvolver capacidade científica, tecnológica e 

de inovação para continuamente aperfeiçoar os alertas 

de desastres naturais;  

IV - desenvolver e implementar sistemas de observação 

para o monitoramento de desastres naturais;  

V - desenvolver e implementar modelos computacionais 

para desastres naturais;  

VI - operar sistemas computacionais necessários à 

elaboração dos alertas de desastres naturais;  

VII - promover capacitação, treinamento e apoio a 

atividades de pós-graduação, em suas áreas de 

atuação; e  
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VIII - emitir alertas de desastres naturais para o Centro 

Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres - 

CENAD, do Ministério da Integração Nacional, 

auxiliando o Sistema Nacional de Defesa Civil (Portaria 

MCTIC, 2016). 

Essa instituição pública é fundamental para os municípios do 

Brasil devido à sua importância na prevenção e monitoramento de 

desastres naturais, na proteção das vidas e dos patrimônios públicos 

e privados. Ao fornecer informações e ferramentas essenciais para a 

prevenção, preparação e respostas a desastres naturais, sua atuação 

contribui significativamente para a segurança e resiliência das 

comunidades em todo o país. 

Como ferramenta de prevenção, o CEMADEN possui o um 

projeto chamado “Prevenção de deslizamentos se aprende na escola: 

ciência cidadã em redução de riscos de desastres”. O principal 

objetivo do projeto foi criar uma estratégia de identificação e 

prevenção de riscos, apoiada no ensino de ciências, tecnologia e 

inovação, a partir da realização de atividades que abordam a temática 

dos deslizamentos de terra. 

Outra ferramenta é o Projeto Pluviômetros nas Comunidades 

(PPC), que visa fomentar, entre os moradores das áreas de risco, uma 

cultura de percepção dos riscos associados aos desastres naturais, 
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estimulando a participação ativa da população e fortalecendo sua 

capacidade de resposta em situações adversas. 

Para isso, integrantes da própria comunidade recebem um 

treinamento específico para operar equipamentos destinados à 

medição do volume de chuvas, realizando a coleta e o registro dos 

dados em intervalos previamente definidos. Constata-se que até 

março de 2015, foram instalados cerca de 994 pluviômetros 

distribuídos em 266 municípios em todas as regiões do país, ampliando 

a Rede de Monitoramento do Cemaden, com uma previsão de 

implantação de mais 281 unidades até o fim daquele ano. 
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2) Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres 

(CENAD) 

O Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres 

(CENAD) foi criado por meio do Decreto nº 5.376 em fevereiro de 2005, 

é um órgão vinculado ao Ministério da Integração e do 

Desenvolvimento Regional. Ele desempenha um papel crucial na 

proteção e defesa civil, especialmente em situações de risco e 

desastres naturais.  

O CENAD atua no planejamento, coordenação e execução de 

ações para minimizar os impactos desses eventos com o intuito de 

gerenciar, com agilidade, ações estratégicas de preparação e 

resposta a desastres em território nacional e, eventualmente, também 

no âmbito internacional (MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL, 2019). 
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3) Serviço Geológico do Brasil (SGB) 

O Serviço Geológico do Brasil é uma empresa pública federal 

vinculada ao Ministério de Minas e Energia e focada em realizar 

atividades voltadas para o desenvolvimento sustentável, contribuindo 

para a prevenção de desastres naturais. A Companhia de Pesquisa de 

Recursos Minerais (CPRM) foi criada através do Decreto-Lei Nº 764, 

de 15 de agosto de 1969 e transformada em Serviço Geológico do 

Brasil (SGB) pela Lei Nº 8.970, de 28 de dezembro de 1994. A estrutura 

organizacional do SGB é dividida em quatro diretorias, sendo duas na 

área técnica (Diretoria de Geologia e Recursos Minerais; e Diretoria 

de Hidrologia e Gestão Territorial), uma em suporte administrativo 

(Diretoria de Administração e Finanças) e a outra em TI (Diretoria de 

Infraestrutura Geocientífica). Além disso, possui produtos e serviços 

de muita relevância para a sociedade (SGB-CPRM, c2024). 

Conforme definidas pela Lei nº 8.970/1994, as atribuições do 

SGB têm o propósito de subsidiar a formulação da política mineral e 

geológica, colaborar em projetos de preservação do meio ambiente e 

ampliar a compreensão dos fenômenos naturais relacionados à 

dinâmica do nosso planeta, como terremotos, deslizamentos, 

enchentes, secas, desertificação, entre outros, assim como aqueles 
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ligados à paleontologia e à geologia marinha. Adicionalmente, a 

empresa assume o compromisso de traduzir e disseminar o 

conhecimento geocientífico gerado, tornando-o acessível aos 

interessados. Com isso, visa oferecer apoio técnico e científico aos 

órgãos da administração pública federal, estadual e municipal, bem 

como à esfera privada, no âmbito de suas áreas de atuação (SGB-

CPRM, 2023). 

Prevenção de Desastres do SGB 

O SGB, por meio do Departamento de Gestão Territorial e da 

Divisão de Geologia Aplicada, desempenha um papel fundamental na 

prevenção de desastres de natureza geológica. Eles desenvolvem 

estudos e ações estratégicas para identificar e mitigar os riscos 

existentes em uma determinada região. Tais medidas são 

fundamentais para a segurança da população, o planejamento 

territorial e a redução de impactos socioambientais. Para isso, o órgão 

público conta com diversos produtos de prevenção que estão 

disponíveis para todos os municípios do país.  

Além disso, a instituição também oferece cursos de 

capacitação em Risco Geológico, habilitando profissionais para 

análise crítica e o gerenciamento desses fenômenos. Dessa forma, 

https://www.sgb.gov.br/pt/web/guest/capacitacao-em-risco-geologico
https://www.sgb.gov.br/pt/web/guest/capacitacao-em-risco-geologico
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busca contribuir para o fortalecimento da gestão de riscos no Brasil, 

promovendo a sustentabilidade e a resiliência dos territórios. 

Produtos do Serviço Geológico do Brasil que contribuem para a 

prevenção de desastres naturais: 

 

Fonte: SGB (2025) 

 

1) Setorização de Riscos Geológicos: consiste no mapeamento e na 

análise do território municipal suscetíveis a sofrerem perdas ou danos 

causados por eventos adversos de origem geológica em áreas 

ocupadas. Esse estudo é desenvolvido de acordo com as diretrizes e 

os objetivos da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, instituída 

pela Lei 12.608/2012, e tem como finalidade subsidiar as tomadas de 

decisões estratégicas voltadas às políticas de ordenamento territorial 

e à prevenção de desastres. Para solicitar, o município precisa enviar 
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um ofício para o Serviço Geológico do Brasil (SGB) formalizando o 

pedido. 

2) Avaliação Técnica Pós-Desastre: Para auxiliar os municípios na 

tomada de decisão, a Avaliação Técnica Pós-Desastre fornece 

suporte técnico aos municípios a partir do mapeamento das áreas 

habitadas que foram atingidas por desastres decorrentes a chuvas 

intensas. O foco é identificar perdas e danos causados pelas fortes 

chuvas que afetam os municípios brasileiras. Para solicitar, o 

município precisa enviar um ofício para o Serviço Geológico do Brasil 

(SGB) formalizando o pedido. 

3) Diagnóstico da População em Áreas de Risco Geológico: Esse 

produto apresenta um panorama socioeconômico das pessoas 

residentes nas áreas de risco geológico. O objetivo é subsidiar 

políticas públicas de prevenção e resposta a desastres. A metodologia 

baseia-se no cruzamento de três bases de dados: setores censitários 

(Censo 2010), mancha urbana e áreas de risco. Isso permite aplicar 

cálculos estatísticos para avaliar 17 variáveis que definem a 

vulnerabilidade da população exposta. Para solicitar, o município 

precisa enviar um ofício para o Serviço Geológico do Brasil (SGB) 

formalizando o pedido. 
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4) Cartas de Perigo Geológico: Esse produto realiza o mapeamento 

das áreas suscetíveis a movimentos gravitacionais de massa, 

estabelecendo os critérios topográficos para identificação de áreas 

propensas a Movimentos Gravitacionais de Massas (MGMs), além 

disso delimita o alcance potencial do material mobilizado nos 

principais MGMs do Brasil, como deslizamentos planares e 

rotacionais, quedas de blocos e fluxo de detritos. O estudo é 

desenvolvido em conformidade com as diretrizes e os objetivos da 

Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, instituída pela Lei 

12.608/2012 e tem como objetivo subsidiar as ações de ordenamento 

territorial e prevenção de desastres. Para solicitar, o município 

precisa enviar um ofício para o Serviço Geológico do Brasil (SGB) 

formalizando o pedido. 

5) Cartas Geotécnicas de Aptidão à Urbanização: são documentos 

cartográficos que verificam a capacidade dos terrenos para suportar 

os diferentes usos e intervenções da engenharia e do urbanismo, 

buscando minimizar os impactos e garantir maior nível de segurança 

para a população. São considerados instrumentos estratégicos para 

orientar o crescimento planejado de uma nova área e a ocupação 

adequada do meio físico. Para solicitar, o município precisa enviar um 

ofício para o Serviço Geológico do Brasil (SGB) formalizando o pedido. 
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6) Avaliação Geotécnica de Atrativos Geoturísticos:  São estudos 

geotécnicos realizados em locais com atrativos geoturísticos, para 

proteger tanto a vida dos turistas quanto dos profissionais que 

frequentam os parques. Para solicitar, o município precisa enviar um 

ofício para o Serviço Geológico do Brasil (SGB) formalizando o pedido. 

7) Cartas de Suscetibilidade a Movimentos Gravitacionais de Massa 

e Inundações: são documentos cartográficos que indicam a 

possibilidade de ocorrência de determinados eventos, especialmente 

aqueles relacionados à movimentos gravitacionais de massa e 

inundações. Com esse documento, os municípios podem se planejar 

para prevenir a ocorrência desses fenômenos ou, ao menos, reduzir 

os danos causados tanto em áreas ocupadas como também não 

ocupadas. Para solicitar, o município precisa enviar um ofício para o 

Serviço Geológico do Brasil (SGB) formalizando o pedido. 

  



Página | 65  

 

4) Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) 

O Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) foi criado pelo 

Decreto 7.672 em 18 de novembro de 1909, com o nome de Diretoria de 

Meteorologia e Astronomia, vinculado ao Ministério da Agricultura, 

Indústria e Comércio. Ao longo de sua trajetória, o Instituto passou por 

várias denominações até chegar a Instituto Nacional de Meteorologia 

(Lei 8.490, de 19 de novembro de 1992).  

São atribuições do INMET (2012):  

I- elaborar e divulgar, diariamente, em nível nacional, a 

previsão do tempo, avisos e boletins meteorológicos 

especiais; 

II- promover a execução de estudos e levantamentos 

meteorológicos e climatológicos aplicados à 

agricultura e outras atividades correlatas;  

III- coordenar, elaborar e executar programas e 

projetos de pesquisas agrometeorológicas e de 

acompanhamento das modificações climáticas e 

ambientais;  

IV- estabelecer, coordenar e operar as redes de 

observações meteorológicas e de transmissão de 

dados, inclusive aquelas integradas à rede 

internacional;  

V- propor a programação e acompanhar a 

implementação de capacitação e treinamento de 

recursos humanos, em atendimento a demandas 

técnicas específicas. 
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O INMET desempenha um papel fundamental ao monitorar e 

fornecer informações meteorológicas e climáticas atualizadas. Essas 

previsões são essenciais para os municípios se prepararem para 

eventos climáticos adversos como as chuvas intensas, tempestades, 

secas, enchentes, deslizamentos de terras e entre outros, 

contribuindo para a segurança, a prevenção de desastres naturais, o 

desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida das comunidades. 

Como fonte de dados para a população, o INMET possui: 

1) Prognósticos Climáticos: Boletins de previsão 

(mensal/trimestral) sobre os principais fenômenos 

meteorológicos que atuaram no Brasil, e que ajudam na 

preparação para períodos de chuva extrema ou seca 

(INSTITUTO NACIONAL DE METEOROLOGIA, 2025). 
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5) Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil (SEDEC) 

A SEDEC, representante do órgão central do Sistema Nacional 

de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC), é responsável pela 

coordenação das ações de proteção e defesa civil em todo o território 

nacional. Sua atuação tem como objetivo reduzir os riscos de 

desastres. Também abrange ações de prevenção, mitigação, 

preparação, resposta e recuperação. Essas ações são desenvolvidas 

de maneira multissetorial, envolvendo os níveis federal, estadual e 

municipal, com a participação ativa da sociedade (Brasil, 2025). 

A organização integrada e sistêmica do SINPDEC possibilita 

resultados mais eficientes e eficazes do que aqueles que seriam 

obtidos pela atuação isolada dos órgãos que o compõem, uma vez que 

promove a articulação e o fortalecimento das ações conjuntas. 

Embora todos os entes do sistema possuam atribuições específicas, 

destaca-se o papel dos órgãos municipais de proteção e defesa civil, 

considerando que é no âmbito do município que os desastres 

efetivamente se manifestam e onde as primeiras respostas são 

implementadas. 

Como ferramenta de proteção, a SEDEC possui o Sistema 

Integrado de Informações sobre Desastres (S2ID). O S2ID é uma 

ferramenta que integra diversos produtos da SEDEC, informações e 



Página | 68  

 

dados relacionados a desastres naturais no Brasil e eventos adversos, 

além disso, auxilia na gestão de riscos e na tomada de decisões para 

prevenção, preparação, resposta e recuperação por meio da 

informatização de processos e disponibilização de informações 

sistematizadas dessa gestão. 

No S2ID é possível: 

I- Registrar desastres ocorridos no município/estado; 

II- Consultar e acompanhar os processos de 

reconhecimento federal de situação de emergência ou 

de estado de calamidade pública; 

III- Consultar e acompanhar os processos de 

transferência de recursos para ações de resposta; 

IV- Consultar e acompanhar os processos de 

transferência de recursos para ações de reconstrução; 

V- Buscar informações sobre ocorrências e gestão de 

riscos e desastres com base em fontes de dados oficial. 

O S2ID desempenha um papel fundamental para os municípios 

do Brasil ao fornecer ferramentas de monitoramento e alerta 

relacionadas a desastres naturais, como chuvas intensas, enchentes, 

deslizamentos e secas, possibilitando a emissão de alertas e avisos 

precoces às autoridades e à população. O sistema também auxilia na 

identificação e análise de riscos, subsidiando a elaboração de planos 

de contingências, ações preventivas e estratégias de mitigação de 

desastres. Essas informações estratégicas contribuem para a gestão 
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eficiente de riscos e desastres naturais, colaborando para a proteção 

da vida, o desenvolvimento sustentável e a resiliência das 

comunidades frente a eventos adversos. 
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6) Defesa Civil 

A Defesa Civil foi instituída pela Lei nº 12.608/2012, a qual 

estabelece a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC). 

Além disso, dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa 

Civil (SINPDEC) e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil 

(CONPDEC). Essa lei também autoriza a criação de sistema de 

informações e monitoramento de desastres. 

Oliveira (2009) explica que o principal objetivo da Defesa Civil é 

a redução de desastres, além disso, compreende quatro ações 

distintas, tais como: ações de prevenção, ações de preparação para 

emergências, ações de resposta aos desastres e, por fim, ações de 

reconstrução. Essas ações ocorrem de forma multissetorial e atinge 

os três níveis de governo (Federal, Estadual e Municipal), além de 

exigir uma ampla participação comunitária. Por conseguinte, o foco da 

Defesa Civil é, portanto, minimizar as consequências causadas pelos 

eventos adversos, visando prevenir sua ocorrência ou prestando 

socorro e assistência às comunidades atingidas, além disso, 

contribuindo na recuperação das áreas afetadas. 

  



 

 

CAPÍTULO 

CINCO 
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PROGRAMAS AUTORAIS PARA SUGESTÃO DE PREVENÇÃO 

 

1) Programa EcoParques Sustentáveis 

O Programa EcoParques Sustentáveis surge como referência que 

veio inicialmente da Europa desenvolvidas entre o final do século XIX 

e início do século XX, conhecidas como parques lineares, inicialmente 

ligados ao urbanismo moderno, à saúde pública e ao controle de 

cheias. Esses parques foram implantados ao longo de cursos d’água, 

com o objetivo de promover a drenagem natural, o controle de 

inundações, o saneamento e a melhoria das condições ambientais. 

Constituem, assim, um dos primeiros exemplos claros de uso de áreas 

verdes lineares como estratégia para mitigação de desastres naturais, 

onde evoluíram de espaços paisagísticos e sanitários para 

infraestruturas verdes fundamentais na prevenção de desastres 

naturais, especialmente em áreas urbanas. 

A partir das décadas de 1970 e 1980, com o fortalecimento da 

agenda ambiental e da gestão de riscos, os parques lineares 

passaram a ser reconhecidos explicitamente como instrumentos de 

prevenção de desastres naturais, especialmente em enchentes, 

deslizamentos em áreas ribeirinhas e assoreamento de rios.  
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No Brasil, o conceito começou a ser incorporado com mais 

força a partir da década de 1990, intensificando-se após o Estatuto da 

Cidade (Lei nº 10.257/2001). Nesse momento foi quando os parques 

lineares passaram a ser utilizados como instrumentos de ordenamento 

territorial, proteção de Áreas de Preservação Permanente (APPs), 

estratégia de redução de riscos hidrológicos em áreas urbanas. 

 

Principais Elementos do Programa: 

Os parques integrantes do Programa Parques Sustentáveis 

configuram-se como uma iniciativa inovadora ao disponibilizar 

espaços destinados ao desenvolvimento de ações educativas 

voltadas à responsabilidade ecológica junto às escolas. Os alunos 

poderão participar do plantio de árvores nessas áreas verdes e 

acompanhar seu desenvolvimento, sob sua responsabilidade, até o 

seu crescimento. Paralelamente, os professores poderão trabalhar 

conteúdos relacionados à importância da preservação ambiental, às 

espécies adequadas para cada região e às práticas corretas de 

manejo e conservação. 

Busca-se, com isso, fomentar o senso de responsabilidade 

ambiental entre os estudantes e estimular o engajamento da 

população no cuidado e na preservação desses espaços. Além da 
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função educativa e ambiental, os parques poderão contar com áreas 

destinadas à realização de eventos culturais ao ar livre, como palcos 

e espaços multiuso, bem como estruturas adequadas para 

caminhadas e circulação de bicicletas, promovendo lazer, 

convivência social e qualidade de vida. 

Trata-se de um projeto no qual o município contará com a 

participação ativa da população, especialmente no que se refere à 

conservação e à manutenção dos espaços, fortalecendo o sentimento 

de pertencimento coletivo e a corresponsabilidade pela preservação 

ambiental. 

 
Fonte: Gerado pela Inteligência Artificial 
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2) Programa Lar Ecológico 

O Programa Lar Ecológico surge como uma iniciativa inovadora, 

resultado da colaboração entre o setor público e privado, visando 

oferecer moradias sustentáveis para aqueles que perderam tudo em 

desastres naturais. Esse programa não apenas busca atender às 

necessidades habitacionais imediatas, mas também promover a 

reconstrução de comunidades de maneira ambientalmente 

consciente e em áreas seguras. 

 
Fonte: Gerado pela Inteligência Artificial 

Principais Elementos do Programa: 

Parcerias com universidades focando em estudantes de 

arquitetura, engenharia e com empresas especializadas em 

construção sustentável para desenvolver projetos de casas 
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ecológicas eficientes em termos energéticos e ambientalmente 

amigáveis. Serão utilizados materiais de construção sustentáveis, 

reciclados e de baixo impacto ambiental, promovendo a redução da 

pegada ecológica das novas habitações. Também haverá a 

incorporação de tecnologias modernas para otimização do consumo 

de energia, como painéis solares, sistemas de captação de água da 

chuva e isolamento térmico eficiente.  

Além disso, a garantia de acessibilidade em todos os aspectos 

do design, assegurando que as casas atendam às necessidades de 

pessoas com mobilidade reduzida ou outras limitações físicas. 

Adicionalmente, desenvolvimento de programas de capacitação para 

a mão de obra local, gerando oportunidades de emprego e 

promovendo a sustentabilidade na comunidade. Estabelecimento de 

mecanismos de financiamento colaborativo envolvendo investidores 

privados, empresas e até mesmo a própria comunidade, tornando o 

programa financeiramente sustentável. E por fim, a inclusão de 

serviços de apoio psicossocial para auxiliar os beneficiários na 

adaptação às novas moradias, promovendo uma transição suave e 

resiliente. 

Através dessa parceria público-privada inovadora, o Programa Lar 

Ecológico não apenas oferece abrigo seguro e sustentável, mas 
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também se torna um modelo inspirador de reconstrução pós-desastre 

e prevenção de novos desastres, promovendo o equilíbrio entre a 

recuperação socioeconômica e a preservação ambiental. 

 

3) EcoPontos Beneficiais 

O Programa EcoPontos Beneficiais é uma inovadora iniciativa que 

incentiva a separação adequada de resíduos sólidos, promovendo 

práticas sustentáveis e beneficiando os participantes com pontos que 

podem ser trocados por descontos significativos em suas contas de 

IPTU ou trocar por produtos que foram produzidos pelo Programa 

Mulheres Mil. 

 

Como Funciona: 

1. Cadastro no Programa: Os moradores se cadastram no programa, 

recebendo informações sobre como participar e os benefícios 

envolvidos. 

2. Entrega de Resíduos nos Pontos de Coleta: Os participantes 

separam seus resíduos sólidos em categorias designadas e entregam-

nos nos pontos de coleta específicos. 
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3. Registro de Pontos: A cada entrega bem-sucedida, os participantes 

acumulam pontos que são registrados em seus perfis individuais no 

programa. 

4. Troca por Descontos: Os pontos acumulados podem ser trocados 

por descontos em suas contas de IPTU, proporcionando incentivos 

tangíveis para a prática sustentável, ou por produtos que foram 

produzidos pelo Programa Mulheres Mil. 

5. Campanhas de Conscientização: O programa promove campanhas 

regulares para sensibilizar a comunidade sobre a importância da 

separação de resíduos e os benefícios econômicos e ambientais 

associados, como a redução de lixo nas ruas e minimizar os 

alagamentos nas ruas. 

6. Parcerias com Serviços Públicos: Estabelecimento de parcerias 

com empresas de serviços públicos para viabilizar a implementação 

eficiente do programa e garantir a aplicação dos descontos. 

7. Avaliação Contínua: O programa realiza avaliações periódicas para 

monitorar o engajamento da comunidade, a eficácia da coleta de 

resíduos e os impactos positivos nas contas de serviços públicos. 

8. Recompensas Adicionais: Além dos descontos em contas de 

serviços públicos, os participantes podem ter a oportunidade de 
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ganhar recompensas adicionais, como brindes sustentáveis em 

eventos especiais do programa. 

O Programa EcoPontos Beneficiais não apenas contribui para a 

preservação ambiental, mas também fortalece o senso de 

responsabilidade e participação ativa da comunidade, criando uma 

cultura sustentável e consciente. 

Para que seja viável para municípios (especialmente os menores), 

a melhor solução arquitetônica será estruturas modulares (como 

containers reaproveitados), que são rápidas de montar, baratas e têm 

um visual moderno e industrial-verde. 

Opção 1 

 
Fonte: Gerado pela Inteligência Artificial 
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Opção 1:  Pavilhão de Container Verde  

Esta é uma opção para implementação rápida e barata em diversos 

bairros. 

❖ A Estrutura Central: Dois containers marítimos usados (de 20 

ou 40 pés) paralelos com uma cobertura entre eles. Eles são 

pintados em cores naturais (verde musgo, terracota) ou 

revestidos parcialmente com paletes para tirar o aspecto frio 

de metal. 

❖ O Lado Ecológico: Os containers possuem painéis solares na 

cobertura que geram a energia para a iluminação e 

computadores do local. Há calhas visíveis captando água da 

chuva para uma caixa d’água (para regar as plantas e limpeza 

do local). 

❖ Área de Entrega: De um lado, uma área para a coleta coberta 

com grandes bocas coletoras coloridas e bem sinalizadas 

(Plástico, Papel, Vidro, Metal) e uma balança digital grande 

onde um funcionário pesa o material. 

❖ Área da Loja: No outro container, uma lojinha charmosa com 

prateleiras feitas de caixotes de feira expõe os produtos locais 

produzidos pelo Programa Mulheres Mil. 
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Opção 2 

 
Fonte: Gerado pela Inteligência Artificial 

Opção 2:  Hub de Container Verde  

Para áreas urbanas densas onde não há muito espaço disponível. 

❖ A Estrutura Central: Um container marítimo pintado em cores 

verde musgo e revestidos parcialmente com paletes para tirar 

o aspecto frio de metal. No interior com prateleiras mostrando 

os produtos artesanais produzidos pelo Programa Mulheres 

Mil. 

❖ O Lado Ecológico: O container possui painéis solares na 

cobertura que geram a energia para a iluminação e 

computadores do local. Poderá também ter um telhado verde 

(camada de plantas suculentas que isola o calor) e calhas 
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visíveis captando água da chuva para uma caixa d’água (para 

regar as plantas e limpeza do local). 

 

4) Programa Encosta Viva 

Esse programa busca minimizar os casos de movimentos de 

massas (deslizamentos) ao utilizar muros de contenção com 

biomantas de fibra de coco. O uso é ideal para taludes que estão com 

a terra exposta e sofreram erosão com a chuva, mas ainda não 

deslizaram profundamente. 

❖ Como funciona: Serão feitos rolos de tapetes naturais feito 

de fibra de coco e estende-se esse tapete sobre o morro 

afetado. A manta protege o solo do impacto direto da 

chuva, mantém a umidade e permite que a vegetação 

cresça através dela. Com o tempo, a manta apodrece e vira 

adubo para as plantas nativas crescerem. 

❖ Custo: o custo apresenta como médio-baixo em relação ao 

concreto que é muito utilizado, além de ser uma opção 

ecologicamente sustentável. 
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Fonte: Gerado pela Inteligência Artificial 

 

5) Programa Muro Verde 

Outra opção para a contenção de movimentos de massas 

(deslizamentos) é o muro verde feito com pneus reutilizáveis. Essa 

solução resolve dois problemas: o risco de deslizamentos e a 

reutilização de pneus velhos. 

❖ Como funciona: serão construídos muros de arrimo utilizando 

pneus velhos amarrados entre si e preenchidos com terra 

compactada. Os pneus funcionam como blocos de construção. 

A estrutura é pesada e flexível caso o solo se mova um pouco. 

Pode também ser plantado vegetações nos vãos dos pneus 
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com o intuito de deixar mais firmes e o muro esteticamente 

mais bonito. 

❖ Custo: Como o material utilizado são pneus velhos, o custo 

apresenta-se baixo. O custo basicamente será a mão de obra. 

 

Fonte: Gerado pela Inteligência Artificial 
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